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A temática indígena na EJA do SESC Piedade/Pernambuco: experiências guiadas pelos estudos decoloniais e interculturais no Ensino de História
Indigenous themes in EJA at SESC Piedade/Pernambuco: experiences guided by decolonial and intercultural studies in History Teaching
Dayana Raquel Pereira de Lima

RESUMO: Este texto pretende demonstrar as experiências integradas do projeto didático Lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco, vivenciadas entre os meses de maio e julho de 2021, nas aulas de História do Ensino Fundamental (Anos Finais, fases III e IV) e Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos do SESC Piedade, localizado no Município de Jaboatão dos Guararapes, na Região Metropolitana do Recife/Pernambuco. Guiado pelos estudos decoloniais e interculturais (MIGNOLO, 2003; QUIJANO, 2005; BANIWA, 2006; WALSH, 2009; KRENAK, 2019), em consonância com a Lei 11.645/08, o projeto didático abordou a temática indígena em seis etapas integradas: 1. Apresentação do projeto às turmas; 2. Sondagem de conhecimentos prévios das/os estudantes (reflexão e debate): O que é ser indígena no Brasil atual?; 3. Histórias indígenas contadas pelos próprios indígenas: o documentário Falas da Terra; 4. Os povos indígenas de Pernambuco: diversidade sociocultural, étnica e territorial; 5. Narrativas do tempo: produzindo áudios; 6. Diário de bordo: registro das aprendizagens. Ao adotar um posicionamento crítico sobre a universalidade dos padrões hegemônicos de conhecimento, poder, territorialidade, humanidade e natureza, as vivências possibilitaram as trocas de saberes e experiências étnico-raciais no Ensino de História, potencializando o protagonismo das lutas e resistências políticas, de pertencimento, históricas, sociais e culturais dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco, em diálogo intercultural com a formação individual e coletiva das/os estudantes da EJA.
PALAVRAS CHAVE: EJA; Ensino de História; Decolonialidade; Interculturalidade; Povos indígenas.
ABSTRACT: This text aims to demonstrate the integrated experiences of the didactic project Struggles and resistances of indigenous peoples in Brazil and in Pernambuco, experienced between the months of May and July 2021, in History classes of Elementary School (Final Years, stages 3 and 4) and High School of Youth and Adult Education at SESC Piedade, located in the Municipality of Jaboatão dos Guararapes, in the Metropolitan Region of Recife/Pernambuco. Guided by decolonial and intercultural studies (MIGNOLO, 2003; QUIJANO, 2005; BANIWA, 2006; WALSH, 2009; KRENAK, 2019), in accordance with Law 11.645/08, the didactic project addressed the indigenous theme in six integrated stages: 1. Presentation of the project to the classes; 2. Survey of prior knowledge of the students (reflection and debate): What does it mean to be indigenous in today's Brazil?; 3. Indigenous stories told by indigenous people: the documentary Falas da Terra; 4. The indigenous peoples of Pernambuco: socio-cultural, ethnic, and territorial diversity; 5. Narratives of time: producing audio recordings; 6. Logbook: recording of learnings. By adopting a critical stance on the universality of hegemonic standards of knowledge, power, territoriality, humanity, and nature, the experiences allowed for the exchange of knowledge and ethno-racial experiences in History Education, enhancing the protagonism of political struggles and resistances, of belonging, historical, social, and cultural, of indigenous peoples in Brazil and in Pernambuco, in intercultural dialogue with the individual and collective formation of the EJA students.
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1 INTRODUÇÃO
Ao tornar obrigatório o estudo da história e cultura indígena nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio (públicos e privados), a Lei 11.645/2008 atribui, dentre outros componentes curriculares, o Ensino de História como campo fundamental para o seu cumprimento:
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras (BRASIL, 2008, p. 01) [ Grifo da autora].
A lei designa ao Ensino de História uma responsabilidade de compreender os silenciamentos dos povos indígenas nos currículos, materiais didáticos e ensino-aprendizagem, segundo os quais historicamente materializaram práticas pedagógicas desconhecedoras das diferenças das pessoas e dos grupos, em prol de um projeto educacional que reforçasse a homogeneidade sociocultural (BERGAMASCHI, 2010).
Este texto pretende demonstrar as experiências integradas do projeto didático Lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco, vivenciadas entre os meses de maio a julho de 2021, nas aulas de História do Ensino Fundamental (Anos Finais, fases III e IV) e Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos do SESC Piedade, localizado no Município de Jaboatão dos Guararapes, na Região Metropolitana do Recife/Pernambuco.
Guiado pelos estudos decoloniais e interculturais, o projeto didático abordou a temática indígena em seis etapas integradas: 1. Apresentação do projeto às turmas; 2. Sondagem de conhecimentos prévios das/os estudantes (reflexão e debate): O que é ser indígena no Brasil atual?; 3. Histórias indígenas contadas pelos próprios indígenas: o documentário Falas da Terra; 4. Os povos indígenas de Pernambuco: diversidade sociocultural, étnica e territorial; 5. Narrativas do tempo: produzindo áudios; 6. Diário de bordo: registro das aprendizagens.
Mobilizamos na execução do projeto as perguntas: quais percepções as/os estudantes não indígenas da EJA possuem com relação aos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco? Como abordar as memórias e histórias dos povos indígenas no Brasil, a partir de suas próprias narrativas? Como aproximar as pluralidades dos povos indígenas pernambucanos às diferentes realidades das/dos estudantes da EJA? 
Problematizamos as imagens e autoimagens dos povos indígenas, nas experiências e aspirações dos sujeitos, no senso comum e nos discursos escolares. As ações didáticas integradas conduziram-se pelas críticas às produções e reproduções das colonialidades, as quais atravessam nossas maneiras de anunciar, ver, viver e coexistir no mundo. 
Os diálogos com as/os estudantes da EJA desnaturalizaram as colonialidades, dispositivos pelos quais se reforça à forma como o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas se articulam entre si através do mercado capitalista mundial e da ideia de raça (BERNARDINO-COSTA; MALDONADO-TORRES; GROSFOGUEL, 2020).
Problematizamos os discursos e práticas de que os não-europeus são impermeáveis aos valores morais e éticos, elementos constitutivos de uma subjetividade corrosiva em que o projeto de poder da colonialidade determinava-se a converter e submeter à violência epistêmica do colonizador (QUIJANO, 2005), operada pela repressão de outras formas não-europeias de produção do conhecimento, pelo silenciamento  do legado e protagonismo histórico dos africanos e indígenas, enquadrados na categoria de “incivilizados” e “selvagens” por pertencerem a “outra raça” (MIGNOLO, 2003) e pela produção artificial de categorias binárias – oriente-ocidente, primitivo-civilizado, irracional-racional, mágico/mítico-científico e tradicional-moderno – como justificativas para a  superioridade e a inferioridade – razão e não razão, humanização e desumanização (WALSH, 2009).
Criticamos a ideia de “humanidade única”, que justificou a colonização, fundamentada numa lógica racional-predatória ocidental de destruição da natureza. Advogamos a valorização de outras formas de conhecimento e existência, sendo os povos indígenas produtores de novas formas de viver, de insurgências, e de rejeição da homogeneização cultural imposta pela globalização (KRENAK, 2019). 
Ao demandar uma fala sobre o lugar de enunciação Brasil-Pernambuco, o “giro epistêmico” condutor das ações do projeto didático embasou-se na perspectiva decolonial e intercultural crítica na educação (OLIVEIRA; CANDAU, 2010).
O pensamento decolonial visibiliza as lutas contra as colonialidades a partir das pessoas, das suas práticas sociais e epistêmicas, ao dialogar com os povos historicamente subalternizados na sua existência como agentes produtores de diferentes modos de viver, de diferentes formas de conhecer e de diferentes lógicas de exercitar o poder (Oliveira e Candau, 2010, p. 24).  Atrelado ao pensamento decolonial, as ações didáticas do projeto foram conduzidas pela interculturalidade crítica, 
ferramenta pedagógica que questiona continuamente a racialização, subalternização, inferiorização e seus padrões de poder, visibiliza maneiras diferentes de ser, viver e saber e busca o desenvolvimento e criação de compreensões e condições que não só articulam e fazem dialogar as diferenças num marco de legitimidade, dignidade, igualdade, equidade e respeito, mas que – ao mesmo tempo – alentam a criação de modos “outros” – de pensar, ser, estar, aprender, ensinar, sonhar e viver que cruzam fronteiras (WALSH, 2009, p. 25).
A decolonialidade e a interculturalidade crítica são caminhos que se entrecruzam para criar, ler, transformar e (des)construir os lugares de enunciação do/no mundo a partir das condições de existências racializadas como marcos de crítica da “humanidade única” (Krenak, 2019), bem como constroem movimentos para outras humanidades, distanciadas da razão moderno-ocidental-colonial e tomadas por uma “consciência de si” e por um agir para a liberdade (FANON, 2022).
Este texto discorre inicialmente sobre os caminhos, perspectivas e desafios político-pedagógicos de reconfiguração da EJA como campo específico e sua relação com as questões étnico-raciais. Em seguida, relata as experiências emergidas da proposta didática Lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco, trabalhada nas aulas de História, com as/os estudantes do Ensino Fundamental (Anos Finais, fases III e IV) e Ensino Médio da EJA do Sesc Piedade.
Na educação, o entendimento teórico e conceitual sobre a questão étnico-racial precisa vir acompanhado da adoção de práticas concretas, possibilitando uma mudança de valores ao construir experiências de formação relacionadas ao cotidiano escolar e de vida. Por isso, o contato das/os estudantes com temáticas que reforcem o protagonismo dos povos indígenas e dos grupos culturais ao seu redor é importante para o desenvolvimento de confrontações, negociações, relações e mudanças de valores na convivência humana.
2 CAMINHOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA EJA: PERSPECTIVAS E DESAFIOS 
Os estudantes da EJA são compreendidos como sujeitos de direito a uma educação integrada às suas vivências sociais, culturais e políticas. Historicamente, a EJA foi (e é) atravessada por ofertas assistencialistas e improvisadas de aprendizagens, reduzindo essa área a uma “modalidade de ensino”, cujo objetivo é equacionar as carências escolares da falta de acesso ao ensino regular ou minimizar as experiências de exclusão ou evasão. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei Federal 9394/96, pontua a responsabilidade dos sistemas de ensino em assegurar à EJA oportunidades educacionais relacionadas às características do alunado, interesses, condições de vida e trabalho. Fica o acesso e permanência aos maiores de 15 anos, mediante ações integradas de aprendizagens curriculares com as vivências do alunado (BRASIL, 1996). A adequação dos currículos e projetos didáticos da EJA aos processos formativos dos jovens-adultos-idosos é comumente abordada nas normativas e nos fóruns de debate (PASSOS, 2010).
Na Resolução CNE/CEB 11/2000, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos, o princípio norteador do documento é o de disposição adequada dos componentes curriculares às necessidades dos estudantes, visando assegurá-los identidade formativa comum aos demais participantes da educação básica. Para tanto, a formação inicial e continuada dos profissionais para a EJA apoia-se na articulação entre teoria e prática, buscando oferecer aprendizagens contextualizadas às realidades dos estudantes e apropriadas às situações específicas (BRASIL, 2000).
Para Miguel Arroyo (2007), a EJA se apresenta como um campo em reconfiguração nas áreas de pesquisas, políticas públicas e diretrizes educacionais, da formação de educadores e intervenções pedagógicas, o qual tem de partir dos “tempos de vida” – juventude, vida adulta, vida idosa– e da especificidade de sujeitos concretos históricos que vivenciem esses tempos de vida, indissociável ao protagonismo das pessoas jovens-adultas-idosas. 
Como espaço formador, é fundamental para a EJA o reconhecimento e legitimidade de que os jovens-adultos-idosos ao voltarem aos processos de escolarização vêm de múltiplos espaços, onde participam e protagonizam suas trajetórias humanas: de lazer, trabalho, cultura, movimentos sociais, lutas raciais, lutas pelo território, reivindicações pelo pertencimento e direito de existência. A revisão no olhar fomenta a garantia efetiva de direito coletivo à educação e à humanização dos jovens-adultos-idosos (ARROYO, 2007).
Ao alargamento da EJA como campo específico das trajetórias humanas coaduna-se o entendimento de políticas educacionais e práticas educativas em que a desigualdade racial na educação seja um dos objetivos. A este respeito, Nilma Lino Gomes (2007) aponta a existência de discursos unilaterais na EJA, os quais apregoam o socioeconômico como fator prioritário para superação das discrepâncias nas práticas de alfabetização, de aprendizagens dos conteúdos e habilidades escolares. Os discursos que partilham de tal visão escamoteiam as pautas étnico-raciais, de gênero, sexualidade e as diferenças culturais, quando comparadas às desigualdades socioeconômicas. 
A prioridade dada às questões socioeconômicas não dá conta de responder, à luz da desigualdade étnico-racial brasileira, o que significa ser um jovem-adulto-idoso negro/a, indígena, trabalhador/a, desempregado/a no país. Não dar conta de problematizar o peso e a importância da raça, das identidades e diferenças raciais na formação da sociedade brasileira. Para que a escola consiga avançar no diálogo entre saberes escolares/realidade social e diversidade étnico-racial, é muito importante que os educadores, discentes e a comunidade compreendam o processo educacional formado por dimensões éticas, por diferentes identidades, sexualidades, culturas, relações raciais, dentre outras. Para além dos conteúdos e temas transversais, a escola possui um papel fundamental de perceber como os processos constituintes da nossa formação humana se manifestam no próprio cotidiano escolar (GOMES, 2007).
A obrigatoriedade do ensino sobre a História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas escolas públicas e privadas – Lei n. 10.639/2003 e Lei n. 11.645/2008 –, são representativos das lutas e anseios de diversos setores da sociedade e dos movimentos sociais negro e indígena durante a segunda metade do século XX, ao reivindicarem a superação do racismo e da desigualdade étnico-racial no Brasil, em diálogo e resistência ao projeto político hegemônico à época. É voz comum entre os estudos que investigam este assunto, a entrada do debate desenvolvido pelos movimentos sociais e pela sociedade civil nos componentes curriculares obrigatórios, problematizando as políticas de subalternização, o silenciamento e a padronização da história afro-brasileira e indígena, constituídas pela elevação/fixação dos padrões eurocentrados de sociedade  e pela epistemologia de negação dos direitos democráticos destinados aos referidos grupos (OLIVEIRA E CANDAU, 2010; SILVA, 2017).
Para Fernando Oliveira e Vera Candau (2010, p. 31), o disposto na Lei n. 10.639/2003, não se reduz à inserção de novos temas e conteúdos nos currículos ou nas metodologias pedagógicas, mas representam um passo nas políticas antirracistas na educação básica, por intermédio da valorização da Educação para as relações étnico-raciais. Nos fundamentos teóricos da legislação, afirma-se que o racismo estrutural no Brasil se explicita através de um sistema meritocrático, agrava desigualdades e gera injustiça. Destaca também que há uma demanda da comunidade afro-brasileira por reconhecimento, valorização e afirmação de direitos, no que diz respeito à educação, e que esse reconhecimento requer estratégias de valorização da diversidade. Esse reconhecimento passa pela ressignificação de termos como negro e raça, pela superação do etnocentrismo e das perspectivas eurocêntricas de interpretação da realidade brasileira e pela desconstrução de mentalidades e visões sobre a história da África e dos afro-brasileiros. 
Edson Silva (2017), ao analisar a relação entre os povos indígenas e o ensino, destacou que a obrigatoriedade do ensino sobre história e cultura indígena nos currículos escolares, promulgado pela Lei 11.645/2008, objetivou o reconhecimento das diferenças socioculturais dos povos indígenas, visando repensar o caráter genérico atribuído pela visão colonizadora e etnocêntrica ao termo “índio”, concebido com cabelos lisos, pinturas corporais, nus, moradores das florestas e exóticos. A efetivação da legislação possibilita questionar o lugar dos povos indígenas na história do Brasil, além de reconhecer o legítimo direito de promoção das diferenças socioculturais.  
Em decorrência do prescrito na Lei 11.645/2008, o Parecer CNE/CEB nº 14/2015, apresentado pela relatora, pedagoga e indígena do Povo Potiguara do Ceará, Rita Gomes do Nascimento, aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 11 de novembro de 2015, foi construído com o objetivo de estabelecer as “Diretrizes Operacionais para implementação da história e das culturas dos povos indígena na Educação Básica”. Em uma de suas passagens, o documento destaca que,
	O reconhecimento do direito à diversidade étnica e cultural como princípio constitucional exige, por sua vez, o conhecimento, por meio de informações corretas e atualizadas, sobre os povos indígenas, seus modos de vida, suas visões de mundo, seus saberes e práticas, suas línguas, suas histórias e suas lutas políticas. Assim, esse reconhecimento também exige a compreensão da diversidade étnica e cultural existente no Brasil, desde os tempos da colonização até os dias atuais, bem como da viabilidade de outras ordens sociais e arranjos societários (BRASIL, 2015, p. 8).


Faz-se necessárias ações pedagógicas nas escolas públicas e privadas que priorizem as diversas identidades indígenas, construídas pela alteridade dos sujeitos, nas interações com as diferenças do ser, do saber e das experiências socioculturais, não fincadas em conjuntos padronizados e exclusivos. 
Os avanços promovidos pela legislação a respeito da valorização e afirmação da comunidade afro-brasileira e indígena esbarram fortemente nas polêmicas pedagógicas, acadêmicas e da sociedade referentes às questões raciais e suas relações com a educação. Tais polêmicas são conduzidas pela disputa de narrativas e de produções epistemológicas para construção da formação da sociedade brasileira e da identidade nacional. A efetivação da política antirracista depende, sobremaneira, das perspectivas adotadas pelos sujeitos envolvidos no processo educacional, dando visibilidade a outras lógicas de conhecimentos, diferente dos pressupostos eurocêntricos. 
As narrativas, constituídas pelos rastros da linguagem, foram fundamentais na condução das vivências do projeto didático na EJA. Entendemos que a linguagem não é um meio neutro de enunciar o mundo, mas um importante dispositivo do poder para constituição da vida social e das identidades. Partilhamos, portanto, da percepção de Stuart Hall de que a identidade 
É definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. [...] A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia (HALL, 1998, p.13) 
Esta perspectiva acerca das identidades continuamente deslocadas convida-nos a pensar as narrativas no ensino sobre as questões étnico-raciais como produtoras de discursos que posicionam os sujeitos no interior das dinâmicas de poder, engendrando subjetividades e identidades em detrimento da marginalização de outras experiências sociais e culturais. Os discursos fabricam pertencimentos, segundo os quais situam os sujeitos em uma comunidade cultural e imagética específicas de sujeitos como agentes históricos ou subalternizados. 
Pensar políticas educacionais, curriculares e práticas pedagógicas para educação étnico-racial na Educação de Jovens e Adultos é problematizar, reconhecer, transgredir e subverter as identidades existentes, cruzando as fronteiras das dualidades artificialmente produzidas por discursos hegemônicos. É na possibilidade de abertura para as pedagogias outras que podemos pensar as relações de poder nas quais as identidades foram forjadas, por quem, como e onde foram produzidas.
3 PROJETO LUTAS E RESISTÊNCIAS DOS POVOS INDÍGENAS NO BRASIL E EM PERNAMBUCO NAS AULAS DE HISTÓRIA DA EJA DO SESC PIEDADE
Autorizada pelo Parecer CEE/PE Nº 166/2006-CEB, aprovado em plenário em 11 de dezembro de 2006, a EJA na Unidade Piedade/Jaboatão dos Guararapes, no Ensino Fundamental (Anos Finais, fases III e IV) e Ensino Médio, procurou concentrar “sua ação socioeducativa junto aos jovens e adultos trabalhadores comerciários e seus dependentes e sociedade como um todo”. Por intermédio de uma metodologia socioconstrutivista, adota um processo de ensino e aprendizagem pautado “no resgate à autoestima e à cidadania àqueles que não tiveram acesso à escolaridade em idade própria”. As/os estudantes apresentam idade mínima de 14 anos e meio para ingresso no Ensino Fundamental e 18 anos para matrícula no Ensino Médio (PERNAMBUCO, 2006, p. 02).
O Ensino Fundamental (Anos Finais, fases III e IV) é oferecido em dois anos, com uma carga horária total de 1.750 horas, nos turnos da manhã e tarde, e 1.634 horas no turno da noite, correspondendo cada ano a 200 dias letivos, com 25 alunos por turma, na modalidade presencial. O Ensino Médio é ofertado em três semestres, perfazendo uma carga horária total de 1.364 horas nos turnos da manhã e da tarde, e 1.248 horas no turno da noite, na modalidade presencial, com 25 alunos por turma (PERNAMBUCO, 2006, p. 02).
Entre os meses de maio e julho de 2021, período de vivência do projeto didático, a EJA do Sesc Piedade organizava-se em quatro turmas, cada uma com, em média, 25 estudantes. Eram duas turmas de Ensino Fundamental (Anos finais, fases III e IV):  uma no turno da manhã (Turma A) e uma no turno da noite (Turma B) e duas turmas de Ensino Médio: uma no turno da manhã (Turma A) e uma no turno da noite (Turma B). Vivenciamos, semanalmente, duas aulas de História por turma.
Em amplo diálogo com a coordenação pedagógica, o projeto didático Lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco, conduzido pela professora de História à época e autora deste texto, adotou a Pedagogia de Projetos como uma forma de auxiliar as/os estudantes da EJA “com procedimentos que coloquem à prova e desenvolvam sua capacidade de autonomia” (NOGUEIRA, 2008, p.53).  A execução do projeto ocorreu em seis etapas integradas: 1. Apresentação do projeto às turmas; 2. Sondagem de conhecimentos prévios das/os estudantes (reflexão e debate): O que é ser indígena no Brasil atual?; 3. Histórias indígenas contadas pelos próprios indígenas: o documentário Falas da Terra; 4. Os povos indígenas de Pernambuco: diversidade sociocultural, étnica e territorial; 5. Narrativas do tempo:  produzindo áudios; 6. Diário de bordo: registro das aprendizagens.
A primeira etapa, expositiva e dialogada, consistiu na apresentação do projeto didático às quatro turmas – duas do Fundamental e duas do Médio – contendo as etapas pensadas, as ações a serem realizadas e os materiais (escritos e audiovisuais) a serem utilizados. 
Após a apresentação do projeto, a segunda etapa pretendeu levantar os conhecimentos prévios que as/os estudantes da EJA possuíam sobre os povos indígenas no Brasil. Partindo da indagação inicial “Para você, o que é ser indígena no Brasil atual? ”, escrita no quadro, dedicamos quatro aulas de História nas quatro turmas (Fundamental e Médio), divididas em dois momentos: a) Pensar sobre a pergunta e registrar o relato no caderno ou de forma digital (2 aulas em cada turma), ocorridas no dia 14 de maio de 2021; b) Debater os relatos coletivamente nas aulas seguintes (2 aulas em cada turma), ocorridas no dia 22 de maio de 2021. A este respeito, transcrevemos alguns relatos
:
Quadro 1 – Etapa 2: Relatos das/os estudantes da EJA sobre a indagação inicial “Para você, o que é ser indígena no Brasil atual?”.
	Turmas
	Relatos

	Fundamental A
	Relato 1: “Na minha opinião ser indígena no Brasil atual é tentar recuperar o que foi tirado. Como: as terras, as matas, os rios e etc.  Para mim, essas pessoas são muito sofridas e esquecidas. Essas pessoas são obrigadas a viver num mundo totalmente diferente da sua origem, tendo que se adaptar a vida moderna”.  M. B. S
Relato 2: “Próprias leis, as leis dos povos indígenas, que foram passadas de geração em geração. Suas vestes que eles mesmo criaram que naquele tempo não [eram] criticadas. Eles eram livres pois faziam o que quisessem sem ser cobrados, agora eles têm que vencer os preconceitos vividos pela população não indígena”. L. A. L. F.

	Médio A
	Relato 3: “A cada dia que passa os índios estão começando a entrar na nossa sociedade, estão começando a ter educação, política, ajuda em relação a saúde, estudos, trabalhos e mais reconhecimento podendo mostrar seus trabalhos, falar sobre suas vivências e até mostrar seus lugares no Brasil. Foi criado o PPTAL (Projeto integrado de proteção às populações e terras indígenas da Amazônia legal com parceria do governo brasileiro, com intenção de melhorar a qualidade de vida dos indígenas e promover a conservação dos recursos naturais etc. Cada dia mais a evolução dos indígenas e seus direitos estão sendo reconhecidos e apoiados pelo Brasil”.  M. S. M.

	Fundamental B
	Relato 4: “Aprendi que ser indígena é ser humano e lutar por algo maior. É procurar ser melhor e ter lutas vencidas. É batalhas travadas sabendo que está em uma guerra onde não há vencedores quando se perdem vidas. Ser indígena é saber que [sic] um governo que tampa os olhos em relação aos indígenas. Porém ser indígena é ser médico, advogado, empresário, DJ, ser indígena é ser gente”. M. A. S. 
Relato 5: “Os indígenas [são] os primeiros que pisaram na terra. Não tenho muito conhecimento sobre a história. Nunca prestei atenção a história”. M. M. M

	Médio B
	Relato 6: “Para mim ser indígena hoje no Brasil tem seus prós e contras, porque ainda tem muito preconceito por pessoas comuns, políticos, pois ainda se vê eles como bichos, pois na minha opinião eles são os verdadeiros donos do nosso país, pois quando o Brasil foi colonizado eles já estavam nessas terras brasileiras”. T. F. M.


Fonte: elaborado pela autora.
Os relatos apresentados no Quadro 1 indicaram, de maneira geral, que os/as estudantes da EJA compreenderam a importância dos povos indígenas na história do Brasil. Os Relatos 1 e 2 trouxeram a percepção dos povos indígenas como sofridos, perdedores de suas terras e dos modos de vida, bem como alvos de preconceitos pelos não indígenas. O Relato 1 abordou, inclusive, que a obrigação de adaptação dos povos indígenas à “vida moderna” retira-os de suas origens. O Relato 2 indicou que “naquele tempo” – referindo-se a antes da colonização europeia – os povos indígenas viviam em liberdade. O Relato 3 trouxe a percepção de que os povos indígenas, ao entrarem no mundo das pessoas não indígenas, começaram a ter acesso aos bens básicos de vida – educação, saúde, trabalho e reconhecimento. O Relato 4 reforçou a presença dos povos indígenas em diversas profissões, não os restringindo aos “protetores das florestas”. Os Relatos 5 e 6 destacaram os povos indígenas como os primeiros habitantes do Brasil, portanto, donos das terras por direito.
Os relatos iniciais das/os estudantes da EJA nos fazem refletir sobre as imagens e autoimagens que as pessoas não indígenas possuem com relação aos povos indígenas. Para o intelectual indígena Gersem Baniwa (2006), há três distintas perspectivas sociais sobre os povos indígenas na atualidade. A primeira remete-se à visão romântica sobre os indígenas, presentes desde a chegada dos primeiros europeus ao Brasil. É a visão criada por cronistas, romancistas e intelectuais, desde a chegada de Pedro Álvarez de Cabral em 1500, que concebe os indígenas à natureza, protetor das florestas, ingênuo, vivendo numa sociedade contrária à sociedade moderna. Observamos essa perspectiva nos Relatos 1, 2 e 3. 
A segunda perspectiva é sustentada pela visão negativa dos indígenas, adjetivados como cruéis, canibais, animal selvagem, traiçoeiro, bárbaro e tantos outros. Essa visão também surge com a chegada dos portugueses, por intermédio do seguimento econômico, que defendia a extinção dos indígenas para se apossarem de suas terras (BANIWA, 2006). Nos Relatos 1, 4, 5 e 6 das/os estudantes da EJA identificamos críticas com relação aos preconceitos contra os povos indígenas, ao considerar os prejuízos da tomada de suas terras pelo processo de colonização, as lutas vencidas, e a compreensão dos indígenas como primeiros habitantes e donos das terras brasileiras.
Por outro lado, a percepção de sofrimento dos povos indígenas com a colonização, presentes nos referidos relatos, reforçam a narrativa histórica focalizada nas perdas e lutas travadas entre o polo colonizador e indígena, no qual este último reage apenas às ações que lhes são impostas. No Ensino de História tradicional, bem como em alguns materiais didáticos, não encontramos produções sobre o protagonismo dos povos indígenas, sobre as vitórias de tais populações. A narrativa focalizada na “derrota”, inclusive, escamoteia as resistências e protagonismos desses povos na escrita de suas histórias (MAIA, 2022).

A terceira perspectiva concebe os indígenas como sujeitos de direitos, de cidadania, assegurando a continuidade de seus modos próprios de vida, de suas culturas, suas civilizações, seus valores, igualmente, garantindo o direito de acesso “a outras culturas, às tecnologias, aos valores do mundo como um todo” (BANIWA, 2006, p. 36).  O Relato 3 apresentou parte dos direitos dos povos indígenas ao citar o “Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL) ”, em parceria com o governo brasileiro, como forma de preservar os recursos naturais e melhorar a qualidade de vida.

Partindo de um diálogo intercultural crítico (WALSH, 2009), os relatos iniciais das/os estudantes não indígenas da EJA sobre como percebem e concebem a vida/futuro dos povos indígenas no Brasil engendrou a seguinte problemática, a qual fomentou a terceira etapa do projeto: como os povos indígenas contam suas histórias, quais são seus anseios e seus posicionamentos sobre eles mesmos e a sociedade brasileira?

Na terceira etapa do projeto, assistimos ao documentário Falas da Terra (2021), nas aulas do dia 28 de maio de 2021. Em seguida, os/as estudantes registraram suas impressões ao responderem um questionário extraclasse, previamente distribuído pela docente. Por fim, fizemos rodas de conversa sobre o documentário, ocorridas nos dias 04 e 11 de junho de 2021.
Exibido na Rede Globo, no dia 19 de abril daquele ano, em alusão ao Dia dos Povos Indígenas, o documentário Falas da Terra tem direção artística de Antonia Prado, roteiro assinado por Malu Vergueiro, consultoria de Ailton Krenak, líder do Movimento Socioambiental de Defesa dos Direitos Indígenas, escritor e organizador da Aliança dos Povos da Floresta, o qual participou da escolha dos personagens e da criação do projeto, Ziel Karapató, artista e ativista, Graciela Guarani, cineasta, Olinda Tupinambá, jornalista e documentarista, e Alberto Alvarez, cineasta e realizador (PRADO, 2021). 
O longa metragem é composto por depoimentos em primeira pessoa de 21 indígenas, colocando em evidência a pluralidade dos mais de 200 povos existentes no território brasileiro e suas diversidades socioculturais. As histórias orais são permeadas por diversas temáticas que fazem parte do cotidiano de cada um desses povos, como as línguas e costumes, seus modos de viver, de contar histórias, a demarcação de terras e sua relação com a Constituição de 1988, a proteção do meio ambiente, a luta pelo direito de existirem, a importância da literatura para enunciar suas vozes, os diversos saberes e ciências, a preservação das florestas e da vida, a orientação ancestral na vida social, política, espiritual, a presença dos povos indígenas na atualidade, em diversos territórios (na cidade, perto da natureza, nos grandes centros urbanos), em diversas profissões (médicos, artistas, biólogos, professores, cineastas, músicos, escritores), o respeito à diversidade, as histórias de resistência e ativismo, as distorções de suas histórias contadas pelo olhar eurocentrado e não indígena, dentre outras (PRADO, 2021). 
Após a exibição do documentário, solicitamos uma atividade extraclasse em formato de questionário, previamente disponibilizado pela docente. As respostas foram enviadas pelas/os estudantes e debatidas nas rodas de conversa das aulas posteriores
Figura 1 – Etapa 3: Modelo do questionário sobre o documentário Falas da Terra
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Fonte: elaborado pela autora.
Quadro 2 – Etapa 3: Respostas do questionário sobre o documentário Falas da Terra

	Turmas
	Respostas

	Fundamental A
	Resposta 1: “Letra a): Pode-se dizer que a ideia central do documentário é mostrar que o que sabemos sobre o nosso povo ancestral é apenas a ponta do iceberg. O egoísmo, preconceito e falta de empatia causaram e ainda causam o sofrimento e a morte de muitas pessoas que só queriam o bem da vida de seu próprio povo.
Letra b): Não, a ideia preconceituosa e irreal sobre os indígenas ainda é muito frequente até hoje, mas precisamos tirar essa venda e ver que eles são gente como a gente, são feitos de carne e osso igualmente. Esse povo tem sua cultura e suas tradições, mas isso não significa que eles não possam fazer parte de nossos costumes e se incluir em nossa sociedade. Além do mais, todos devem ser respeitados não importando sua cultura, tradições, gênero, cor, idade, ou seja, lá o que for. Todos merecem respeito e o direito de uma vida feliz.
Letra c): Por causa do egoísmo, falta de caráter e burrice de algumas pessoas que só pensam em dinheiro os povos indígenas sofrem desrespeito, perda de seu território, sua vida e muitas outras consequências até hoje mesmo depois de tantos séculos de "evolução".
Letra d): "Queremos vidas. Água é vida, floresta é vida, Amazônia é vida. Povos indígenas também é vida". "1,2,3 varinhas unidas você consegue quebrar, mas 4.000 não". "Luto pelo direito de ser quem somos, luto pelo direito de existir". "Se vocês continuarem destruindo as florestas, vamos todos parar de respirar, todos nós". Sinto orgulho de dizer que tenho empatia o suficiente para entender que todos merecem uma vida feliz, e que todos merecem respeito igualmente, tanto o ser humano quanto a natureza. Acredito que quando pessoas querem de verdade, elas conseguem. Se todos nós nos juntarmos para fazer o bem, o mal cai por terra, ele não vai ter mais poder. Porém, precisamos ver a realidade, mostrá-la para as pessoas que ainda não conseguem ver, e se esforçar usando a inteligência para que essa realidade mude para melhor”. E. G. P. P.

	Médio A
	Resposta 2: “Letra a): A ideia central do documentário é mostrar as lutas dos indígenas pelos seus direitos, direitos esses culturais, direito de utilizarem a sua língua mãe, direito ao seu território, a luta pela suas questões, tendo que conquistar seus direitos dia após dia, e tendo além de tudo que resistir, e que mesmo com os indígenas do século XXI que vive na cidade, que usa celular, que tem formação, que concorrem a cargos políticos tem que continuar lutando, resistindo a tudo que tenta extinguir a sua existência, sua floresta, sua língua, seu território, sua cultura. 
Letra b): Não, entre as sociedades indígenas, existe uma incrível variedade de culturas, modos de vida, costumes, línguas, rituais, no Brasil atual existem os índios que continuam morando nas aldeias e os que vivem nas cidades, que levam outro modo de vida, que trabalham, que estudam, eles podem até terem as mesmas lutas como indígenas, porém não são todos iguais.
Letra c): As lutas que são apontadas, são as lutas pela preservação da floresta, pela cultura, pela preservação da língua mãe, pelo território, pela vida, pela sua existência.
Letra d): Uma das falas que me chamou a atenção foi a fala de Valdelice Verón do povo Guarani Kaiowa, o que me chamou a atenção foi a crueldade que ela relata, onde por meio de uma liminar eles foram arrancados de suas terras aos tiros, onde as mulheres e as crianças foram colocadas em uma casa grande considerada sagrada e tentaram atear fogo para que elas saíssem, onde diante da cena o cacique se rendeu e todos foram postos à beira da estrada, porém após dois anos na estrada, eles retornaram para a terra indígena Taquara e se depararam com uma total destruição, e posteriormente seu pai o cacique Marcos Verón foi torturado e morto por pistoleiros em frente a todos da tribo. É cruel e desumano esses indígenas terem sidos retirados de suas terras por uma liminar, a força e onde pelo relato as terras não foram utilizadas para nada, tiraram eles de lá, destruíram tudo, devastaram o lugar e só, não tiveram nem o cuidado de colocar essas pessoas em outro lugar”. A.C.L.

	Fundamental B
	Resposta 3: “Letra a): A ideia central do documentário é mostrar a luta dos povos indígenas para não destruírem suas terras, não o tirarem de seus lares. O preconceito que existe em pleno século XXI com os indígenas.
Letra b): Não, índio é gente como a gente. Índio pode ser pintor, advogado, médico, estilista, músico, escritor, professor entre muitas outras coisas.
Letra c): Lutas com povos que querem destruir a natureza e suas terras para construir prédios, hotéis. A resistência para não as tirarem de suas casas a força.
Letra d): “Vem devagar que essa voz é minha. Vem devagar que esse corpo é meu”. Creio que fala sobre a natureza ser dos indígenas.” T. M. S. 

	Médio B
	Resposta 4: “O vídeo tem como ideia central denunciar a calamidade vivenciada pelos povos indígenas, que enfrentam desde massacre e tortura como também a luta por liberdade, acessibilidade e visibilidade.  Tendo sua história distorcida desde o início dos tempos, os povos indígenas denunciam o descaso da sociedade e dos governantes para com todo um povo, além do descaso com a natureza. O vídeo deixa claro a diversidade de tipos de povos indígenas, vemos advogadas, médicas e até mesmo líderes feministas todos lutando por visibilidade. A fala que de fato mais impressionou esse jovem negro, foi da Valdelice Veron que foi obrigada assistir a tortura e morte do próprio pai que era líder de sua aldeia. Antes disso Valdelice quase foi queimada viva sendo poupada apenas porque o pai líder da tribo se rendeu e desocupou uma área que posteriormente foi transformada em plantação de cana e algodão. Como reflexão desse documentário, fica claro que a luta dos indígenas está muito longe de acabar, precisamos apoiar esses povos dar a eles a visibilidade necessária para que suas vozes sejam ouvidas e suas denúncias apropriadamente apuradas e punidas, que assim as florestas do nosso país sejam protegidas e a história seja corrigida e apropriadamente contada”.  J. P. R. S.


Fonte: elaborado pela autora.
As temáticas retratadas no documentário Falas da Terra mobilizaram as respostas apresentadas no Quadro 2.  As/os estudantes, de maneira geral, compreenderam a existência de diversidades étnicas e socioculturais dos povos indígenas no Brasil e os desafios que os povos indígenas enfrentam no século XXI.
Destacamos da Resposta 1, o respeito as diferenças entre os povos indígenas e não indígenas, e a importância do diálogo. Na Resposta 2, o estudante ressaltou as lutas dos indígenas pelos seus direitos – culturais, territoriais e pela vida – sendo elas permanentes, independentemente de onde estejam e/ou trabalhem. A Resposta 3 destacou a diversidade de profissões exercidas pelos povos indígenas e a relação entre a destruição dos seus lugares de moradia para especulação imobiliária (construção de prédios, hotéis). A Resposta 4 apresentou a distorção da história contada sobre os povos indígenas, chamando atenção para sua correção e responsabilizando os não indígenas pelo apoio, visibilidade, pela escuta das vozes desses povos e apuração/punição das denúncias de violências.

As respostas dadas pelos estudantes não indígenas da EJA consideraram os povos indígenas nossos contemporâneos, distanciando-se da perspectiva pontual (geralmente, ligada aos tempos da colonização) que silencia e apaga a existência, suas lutas, resistências e conquistas na atualidade (BERGAMASCHI, 2010).
Nas rodas de conversa com as/os estudantes, ocorridas nos dias 04 e 11 de junho de 2021, endossamos a diversidade étnica e sociocultural dos povos indígenas; as imagens e autoimagens positivas desses povos; o protagonismo dos povos indígenas nas lutas, resistências e vitórias, em diálogo com o presente-passado e as percepções de futuro dos povos indígenas; e as críticas as narrativas históricas distorcidas pelo olhar eurocentrado e não indígena. Para integrar as etapas do projeto, retomamos as respostas dadas à pergunta “Para você, o que é ser indígena no Brasil atual?” (Etapa 2), e aquelas dadas no questionário, com o objetivo de debatermos sobre as percepções das/os estudantes antes e após a exibição do documentário Falas da Terra.
O diálogo com as 21 histórias contadas no documentário remete-nos ao que Gersem Baniwa (2006, p. 39-40) nos ensina sobre as compreensões das identidades indígenas no Brasil atual. Observa-se que o reconhecimento da cidadania indígena brasileira e a valorização das culturas indígenas possibilitaram uma nova “consciência étnica dos povos indígenas no Brasil”, ocasionando a busca das gerações de jovens indígenas “pela identidade que os identifiquem e lhes garanta um espaço social e identitário em um mundo cada vez mais global”. Afinal, entrar e fazer parte do mundo global, “não significa abdicar de sua origem nem de suas tradições e modos de vida próprios, mas de uma interação consciente com outras culturas que leve à valorização de si mesmo” (BANIWA, 2006, p. 40). Há, portanto, um deslocamento histórico (HALL, 1998) das identificações dos povos indígenas no Brasil, desde a última década do século XX: da negação de suas identidades étnico-culturais para o tornar o entendimento do ser indígena sinônimo de orgulho identitário, de resgaste de autoestima.
Na etapa quatro, ocorrida entre os dias 17 e 18 de junho de 2021, abordamos a diversidade sociocultural, étnica e territorial dos povos indígenas de Pernambuco. Nas aulas expositivas e dialogadas utilizamos diversas bases de dados – sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), dos Povos Indígenas no Brasil (PIB, Instituto Socioambiental) e da Rede de Monitoramento dos Direitos Indígenas de Pernambuco (REMDIPE) – e recursos audiovisuais sobre os rituais sagrados de algumas etnias do Estado, mostrando as diferenças e semelhanças culturais entre elas.
Figura 2 – Etapa 4: Dados do IBGE com as maiores proporções de população indígena por domicílio em Pernambuco
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Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Municípios com as maiores proporções de população indígena do País, por situação do domicílio. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. Disponível em https://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2.html. Acesso em: 10 jun. 2021.
Figura 3 – Etapa 4: Mapa da Rede de Monitoramento dos Direitos Indígenas em Pernambuco (REMDIPE) com a distribuição territorial das populações afetadas pela Covid-19
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Fonte: REDE DE MONITORAMENTO DOS DIREITOS INDÍGENAS DE PERNAMBUCO. Pernambuco: REMDIPE, 2021. Disponível em: https://cimi.org.br/tag/rede-de-monitoramento-de-direitos-indigenas-em-pernambuco-remdipe/.  Acesso em: 11 jun. 2021.
Figura 4 – Etapa 4: Pesquisa sobre os povos indígenas em Pernambuco
[image: image4.png]i < a
POVOSIURIGENAS | mmmmmmm B

~ Péginas na categoria *Povos indigenas em Pemambuco

rencers 3 et categort,deum ol de

Assogaintes 12 pigh





Fonte: POVOS INDÍGENAS NO BRASIL. Socioambiental: PIB, 2021. Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/P%C3%A1gina_principal. Acesso em: 11 jun. 2021.
A professora de História apresentou os dados das Figuras 2 e 3 para fomentar o debate em sala. No que concerne aos dados estatísticos do IBGE, o debate destacou a distribuição de maiores proporções de populações indígenas por município de Pernambuco e a localização desses municípios, concentrados nas regiões do Agreste e Sertão do estado. O uso do mapa da Rede de Monitoramento dos Direitos Indígenas em Pernambuco (REMDIPE) demonstrou a distribuição territorial e presença das 13 etnias indígenas no estado. 
Os dados em destaque foram relacionados a dois movimentos na história dos povos indígenas: a) a desconstrução da presença indígena unicamente na Região Norte e no Xingu, “considerados índios portadores de uma suposta cultura pura em oposição aos indígenas em outras regiões mais antigas da colonização, a exemplo do Nordeste, que tem suas identidades” (SILVA, 2012, p. 07); b) as estatísticas de casos de Covid-19 trazidas pelo mapa da REMDIPE como forma de apontar a vulnerabilidade dos povos indígenas no enfrentamento contra o novo vírus e a relação histórica com a dizimação de milhões de indígenas pela livre circulação de doenças, como na época da colonização portuguesa e da Ditadura Civil Militar (CABRAL; MORAIS, 2020). 
 
As aulas expositivas e dialogadas com os dados estatísticos foram seguidas de uma imersão no site dos Povos Indígenas no Brasil do Instituto Socioambiental (Figura 4). Ao dividir a sala em grupos, as/os estudantes ficaram responsáveis por pesquisar sobre um povo indígena de Pernambuco e fazer a leitura coletiva a respeito do que mais os/as interessou. Um recorte de interesse comum entre as/os estudantes foram os rituais sagrados nas 13 etnias de Pernambuco, com destaque para o complexo ritual do Toré, cerne do sistema cosmológico da grande maioria das etnias do Nordeste. Cerimônia composta por dança circular, acompanhada por cantos ao som de maracás, zabumbas, gaitas e apitos, o Toré apresenta variações de toadas, ritmos e expressões em cada povo.  Ao longo do ritual são invocados os Encantados, entidades espirituais dessas tradições indígenas cuja representação física é o Praiá, veste tradicional confeccionada com palha (FUNAI, 2022). 
As variações do Toré foram comparadas a partir de uma imersão em vídeos acessados pelo Youtube
, demonstrando as diferenças e semelhanças do ritual entre os povos indígenas em Pernambuco. 
Ao apreender a diversidade étnica dos povos indígenas em Pernambuco, iniciamos a etapa cinco do projeto, vivenciada entre os dias 22 e 30 de junho de 2021. Nesta etapa, utilizamos o livro Caderno do Tempo (2006), material produzido em parceria com a Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco (COPIPE) e Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo (APOINME). 
Composto por textos e ilustrações de professoras/es e lideranças indígenas pernambucanos dos povos Atikum, Fulni-ô, Kapinawá, Kabiwá, Pankararu, Pankará, Pipipã, Truká e Xucuru, com o propósito de reconstruir a concepção de tempo para esses povos, as/os estudantes desenvolveram uma atividade prática a partir da escolha espontânea de um dos povos abordadas no material. Após a escolha, produziram pequenos áudios pelo Whatsapp comparando a forma como os indígenas vivenciam o tempo e os próprios estudantes as suas rotinas. 
Figura 5 – Livro Caderno do Tempo (2ª edição, 2006)
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Fonte: CENTRO DE CULTURA LUIZ FREIRE (Org.). Caderno do tempo: professoras e professores indígenas em Pernambuco. 2ª edição. Olinda: Pernambuco, 2006.
Na obra “Cadernos do Tempo”, as/os professores/as e lideranças indígenas rompem com o instituído pelos padrões colonialistas e propõem uma nova organização do tempo dentro da escola, de suas aldeias, procurando respeitar o ritmo de cada povo, determinado pelos rituais, pelas festas, pela agricultura, pela oralidade, pelos ciclos da natureza. A partir do material, problematizamos a invenção eurocêntrica e evolucionista da modernidade do estado de natureza como ponto de partida do curso civilizatório, cuja culminação é a civilização europeia-ocidental. Maneira unilinear e unidirecional de narrar e viver o tempo, a partir da produção, do acúmulo, da riqueza, do futuro, do relógio e da separação entre natureza e humanidade (QUIJANO, 2005). 
Com base no referido material e nos debates sobre os povos indígenas em Pernambuco empreendidos na Etapa 4, as/os estudantes escolherem uma das etnias indígenas apresentadas no livro Caderno do Tempo (2006) e produziram pequenos áudios, comparando como os povos indígenas em Pernambuco dividiam seu tempo e os próprios estudantes as suas rotinas.  O que contam as/os estudantes da EJA?
Quadro 3– Etapa 5: Áudios transcritos das/os estudantes da EJA

	Vou falar um pouco do Atikum, aquilo que eu li, que eu estudei um pouco deles.
Eles falam muito na questão do tempo, eles preservam muito. Tem o tempo das crianças, de quando é criança, tem um tempo de quando é adolescente, o tempo dos velhos, isso sempre preservando. Eles vivem muito pela questão de como sol tá, a influência que o sol vai trazer a eles, a lua, o vento, a chuva. Eles têm uma questão de quando houver certos bichos, um traz azar, morte, outro traz esperança de chuva. É, observando as flores, eles veem sinal de um ano bom de chuva. Tem a criação dos animais, tem um tempo da colheita dos frutos, que é de dezembro a janeiro, nos meses de outubro, eles caçam, só caçam animais machos. O tempo de plantar, que é de janeiro a março. Na segunda-feira, eles vão à feira, vender aquilo que eles produzem durante a semana e as crianças já ficam em casa, não tem aula na segunda-feira. Eles têm uma tradição muito grande, que é o ritual sagrado do Toré. Então, tem os dias determinados para o ritual e [sic] de 15 em 15 dias, eles vão fazer o ritual numa parte e de oito dias em outra. Então, assim, eles prezam muito a questão do tempo, dos meses. É, a organização é muito interessante, a organização deles, para tudo, há união, sabe? Em produzir, em plantar, em colher, em caçar, em cuidar, muito legal essa atitude deles. E com relação ao meu tempo, eu posso dizer que algumas coisas se batem, mas nem todas. Eu tive a minha infância, pude brincar, não posso questionar nada disso. Hoje, eu não tenho essa condição de organização porque a gente vive num mundo capitalista, tendo muitas vezes a hora para trabalhar, mas não tem hora para largar. E uma coisa que eu foco hoje é a questão pelo menos do tempo entre o meu horário de estudar, que eu venho aprendendo muito dentro do Sesc Piedade, para ter uma formação para que eu possa ter um futuro com qualidade. E é isso, um pouco do que eu vi, do que eu estudei, Atikum, um grupo de muita organização.
T. F. M., EJA Fundamental B (Noite). [Grifos da autora].

	Vou falar do tempo do Fulni-ô.
O tempo do Fulni-ô é muito importante. Tempo serve para reviver a cultura, a língua, os costumes, as tradições e principalmente para se preparar espiritualmente. Eles ocupam o tempo deles para preservar a natureza, enriquecer a sua história e cultuando os saberes dos seus antepassados. Os índios Fulni-ô quando criança usa o tempo para brincar, para caçar, pescar, se divertir, aproveitando também para descobrirem as plantas medicinais do seu ambiente de morada. Os índios Fulni-ô tem uma brincadeira muito parecida com a do branco quando somos crianças. Eles também brincam de amarelinha, de barra bandeira, de boneca, de inventar de cozinheira. Os Fulni-ô mais velhos trabalham, oram, é um meio que eles têm de sobreviverem. Trabalha na roça e no artesanato. Buscam oração, paz, harmonia para resolver o problema do seu dia a dia. O meu tempo não é semelhante ao dos índios Fulni-ô  Eu me acordo às 6 da manhã, saio para trabalhar às 7 horas. Ao meio-dia tiro minha hora de descanso, voltando às 14 horas. Às 17 horas estou largando, faço minha caminhada, chegando na minha residência às 18 horas. Às 19 horas estou assistindo a minha aula. E às 22 horas tento descansar, dormir para no outro dia começar a minha rotina diária
M. S. S., EJA Médio B (Noite). [Grifos da autora].

	Eu escolhi para falar a tribo Pankararu.
É, a tribo Pankararú divide mais o tempo em plantações, em crenças dos deuses dele. Por exemplo, o Deus Sol, que ajuda na plantação, a lua, o Deus da lua, e os espíritos também da floresta, que são os encantados, que participam do Toré, dessas coisas religiosas. Principalmente o dia dele é mais dividido para a plantação e pro conhecimento. Estudo gera conhecimento. E eu achei muito parecido com a minha, com o meu dia a dia, porque eu busco conhecimento também, sabe? Eu vou pro colégio, meu dia a dia é só no colégio. Eu chego em casa, reviso o que eu vi no colégio. Isso tudo para mim é conhecimento. Então, achei uma coisa muito importante que todas as tribos têm, que eu resolvi falar do Pankararu. É que tudo que eles fazem gera mais conhecimento.
L.A.L.F, EJA Fundamental A (Manhã). [Grifos da autora].


Fonte: elaborado pela autora.
Demonstrar a multiplicidade histórica do tempo, como as sociedades e os indivíduos constroem interpretações próprias de temporalidades, conforme suas experiências e vivências, são debates estruturantes do pensar historicamente (SILVA; SILVA, 2008). Os relatos das/os estudantes evidenciaram a regularidade do tempo da natureza na organização social, política e cultural dos povos indígenas Atikun, Fulni-ô e Pankararu. 
Para os povos indígenas, a natureza é quem dá sentido à vida, o corpo segue a circularidade que a própria natureza desperta. Tudo em seu equilíbrio, como um organismo vivo interligado pela transmissão dos sinais da natureza que vão guiando e ensinando como “bem viver” com respeito e harmonia (TAKUÁ, 2018). Em sendo parte da natureza, os indígenas se “sentem em suas diferentes formas de humanidade” (MUNDURUKU, 2015, p. 02).
Quando comparadas as temporalidades, observamos a rotina das/os estudantes sendo regidas pelo tempo do trabalho/estudo, vinculado ao tempo do relógio, percebido na vida psicológica individual. Os áudios dos estudantes do Fundamental B e Médio B indicaram memórias da infância relacionadas ao brincar e aos tipos de brincadeiras, ora semelhantes, ora diferentes aquelas dos povos indígenas.
No relato do estudante do Fundamental B, percebemos, também, a ênfase na diferença entre o ontem e o hoje. Ao citar a impossibilidade de organização de seu tempo, em decorrência do trabalho na sociedade capitalista, o estudante evidencia o tempo social/histórico, isto é, aquele que se impõe independente de suas vontades (REIS, 2011). Por outro lado, o estudante interfere e recria a sua falta de tempo, quando prioriza a formação escolar para “um futuro com qualidade”. O relato do estudante do Fundamental A retratou a vivência temporal guiada pelo tempo escolar, local no qual se “busca conhecimento”, em seu entender.
Em diálogo intercultural com informações históricas associadas à relação de proximidade ou distância de suas rotinas para com as narrativas de circularidade do tempo como parte da natureza, vivenciadas pelos povos indígenas, os áudios produzidos pelos estudantes da EJA indicaram intepretações próprias das temporalidades vividas. 
Ao término do projeto, em 03 de julho de 2021, as/os estudantes entregaram um Diário de Bordo com os registros em primeira pessoa.
Figura 6 - Diários de bordo produzidos pelas/os estudantes da EJA
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Fonte:  elaborado pela autora.
Os registros indicaram as datas de execução das etapas do projeto didático e os aprendizados obtidos. A exemplo, transcrevemos o Diário de Bordo elaborado por uma estudante da EJA do Ensino Médio B, turno noite.
Quadro 4 – Etapa 6: Aprendizados registrados no Diário de Bordo pela estudante da EJA do Ensino Médio B
	Etapas do projeto
	Datas
	Registros de aprendizagens

	Sondagem de conhecimentos prévios das/os estudantes (reflexão e debate): “O que é ser indígena no Brasil atual”?
	14/05/2021
	 “Meu querido diário, vou lhe contar um pouco da minha experiência. No dia 14 de maio começavamos a primeira etapa de um trabalho sobre as tribos indígenas. Uma aula muito rica, me trouxe um conhecimento incrível sobre esse povo”. 
C. A. S.

	Histórias indígenas contadas pelos próprios indígenas: o documentário Falas da Terra;
	28/05/2021
	“Uma aula maravilhosa, pois falamos sobre um documentário que tinha por título Falas da Terra. Nesse documentário, os povos indígenas falavam suas dificuldades e de suas conquistas. Isso me chamou muito a atenção, pois eu não sabia das suas formações. Eu fiquei surpresa com tudo que vi.”
C. A. S.

	Os povos indígenas de Pernambuco: diversidade sociocultural, étnica e territorial
	11/06/2021
	“Na aula de hoje como sempre me surpreendendo, eu descobri que existem muitas tribos indígenas no estado de Pernambuco. Achei uma maravilha essa aula. Primeiro porque adoro essa disciplina; segundo, os assuntos abordados são excelentes. Essa aula me rendeu um rico conhecimento”.
C. A. S.

	Narrativas do tempo: produzindo áudios
	30/06/2021
	“Essa foi a última aula sobre os povos indígenas, aonde cada aluno podia escolher uma tribo indígena para pesquisar. Eu escolhi os Xucurus. Nessa pesquisa descobri como esses povos dividem seu tempo. Achei muito interessante, pois eles tem um tempo para tudo. Assim como eles tem seu tempo, eu também tenho meu tempo e nesse meu tempo penso muito o quanto é importante ter respeito a todo ser vivente”.
C. A. S.


Fonte: elaborado pela autora.
Observamos nos registros o impacto da vivência do projeto didático na vida da estudante da EJA, ao destacar o quão interessante foram as etapas, causando surpresas pelo desconhecimento das históricas dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
No âmbito das políticas públicas, o projeto didático Lutas e resistências dos povos indígenas no Brasil e em Pernambuco ancora-se na Lei n. 11.645/2008, representativo das lutas e anseios de diversos setores da sociedade e dos movimentos sociais indígenas durante a segunda metade do século XX, ao reivindicarem a superação do racismo, das desigualdades de direitos e cidadania no Brasil, em diálogo e resistência ao projeto político hegemônico à época. 
Em relação aos povos indígenas, a Lei anuncia a obrigatoriedade de mostrar esses povos que resistiram (e resistem) à colonialidade do saber, constituída pela silenciamento/apagamento de suas histórias nos currículos e materiais didáticos; e à colonialidade do ser, ao produzir narrativas de “humanidade única” por mais de cinco séculos (MIGNOLO, 2003; QUIJANO, 2005; WALSH, 2009; KRENAK, 2018). 
A execução do projeto, conduzido pela professora de História em 2021, desenvolveu a autonomia das/os estudantes da EJA do Sesc Piedade. Adotou um posicionamento crítico sobre a universalidade dos padrões hegemônicos de conhecimento, poder, humanidade, territórios e natureza, afirmando o protagonismo das perspectivas indígenas com narrativas e histórias próprias, em diálogo intercultural crítico com as percepções das/os estudantes da EJA. É no campo das experiências que os valores são revisitados para construção de princípios éticos e de um trabalho próximo à realidade social referentes às questões étnico-raciais. 
Partilhamos do entendimento de que a abundância de vida para os povos indígenas passa necessariamente pela manutenção dos seus modos próprios de viver, o que significa organizar trabalhos, de dividir bens, de educar filhos, de contar histórias de vida etc. Desta maneira, os povos indígenas não são seres ou sociedades do passado. São povos de hoje, que representam uma parcela significativa da população brasileira e que, por sua diversidade cultural, de territórios, de conhecimentos e de valores ajudaram (e ajudam) a construir o Brasil (BANIWA, 2006).
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� Doutora em Educação pela Universidade Federal de Pernambuco (PPGE/UFPE). Professora Adjunta do Departamento de Fundamentação da Educação (UFPB), e do ProfHistória (UFPB). É pesquisadora do Grupos História da Educação no Nordeste Oitocentista (GHENO/UFPB), Saberes e Metodologias para o Ensino de História (SaberHis/UFPB) e Travessias - Filosofia e Educação Antirracista (UFPB).





� Para assegurar o anonimato das/os estudantes, os nomes e sobrenomes são apresentados pelas letras iniciais. Este recurso será utilizado ao longo deste texto. 


� As respostas apresentadas no Quadro 2 foram enviadas pelo Google Sala de Aula antes das rodas de conversa. Para facilitar os avisos e envios de atividades, essa ferramenta digital serviu de apoio às aulas em meio a Pandemia da Covid-19. Observamos que alguns estudantes dividiram as respostas pelas letras (a, b, c, d) apresentadas no modelo do questionário, enquanto outros estudantes elaboraram um resumo corrido, em parágrafo único.


� Dentre os vídeos trabalhados, destacamos: Documentário “Tribo Xucuru de Ororubá Toré”, do Programa Saberes indígenas na escola, produzida pelo Instituto Federal do Sertão Pernambucano (IFSertão). Disponível em: � HYPERLINK "https://youtu.be/ZYZi5xCqvNQ"��https://youtu.be/ZYZi5xCqvNQ� Acesso em: 11 jun. 2021; Vídeo Mostra Pankararu de Música: o canto Pankararu (Jatobá/PE), produzido pelo Sesc Pernambuco. Disponível em: � HYPERLINK "https://youtu.be/SiVpIyxnj0w"��https://youtu.be/SiVpIyxnj0w�.  Acesso em: 11 jun. 2021. Vídeo Povo Atikum: Toré Areia dos Pedros, produzido pela TV Raízes da Cultura. Disponível em: � HYPERLINK "https://youtu.be/yVQ2L1dEBdA"��https://youtu.be/yVQ2L1dEBdA�. Acesso em: 11 jun. 2021. Vídeo Toré: A cultura Fulni-Ô, produzido pela Usina da Imaginação. Disponível em: � HYPERLINK "https://www.youtube.com/watch?v=ku6KRJZPvyI"��https://www.youtube.com/watch?v=ku6KRJZPvyI�. Acesso em: 11 jun. 2021. 
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